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PERGUNTA Número      /XIV (     .ª)

Assunto: Implementação da tarifa social de internet

Destinatário: Ministério das Infraestruturas e Habitação

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

As Nações  Unidas  têm vindo  a  afirmar  a  importância  do  acesso  à  Internet:  reconhecendo-a  como “uma

importante ferramenta para facilitar a promoção do direito à educação” (ponto 4 da Resolução A/HRC/32/L.20

do Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas) e exortando os estados a promover e a facilitar o

acesso à internet (ponto 3 da Resolução A/HRC/20/L.13).

No contexto da crise pandémica, as telecomunicações e, em especial, o acesso a internet, têm ganho ainda

mais  centralidade  na  nossa  sociedade.  Seja  para  o  teletrabalho  ou  para  o  ensino  não-presencial,  as

telecomunicações tornaram-se um bem essencial.  No entanto, o acesso a este bem tem vindo a potenciar

desigualdades sociais já existentes, seja pelo aumento dos preços, seja pela deterioração da qualidade, seja

pela desigual distribuição de cobertura de rede pelo território português. 

O Programa de Governo apresentado em 2019 tinha, na página 184, a seguinte proposta: “Criar uma tarifa

social de acesso a serviços de Internet, a qual permita a utilização mais generalizada deste recurso”. Não se

adivinhava, na altura, uma pandemia à escala global, e, como em muitos outros temas, o governo ficou apenas

pela declaração de intenções. 

Já em 2020, aquando da apresentação do plano de ação do Governo para a Transição Digital, que previa a

“introdução de uma tarifa social de acesso a serviços de Internet para promover a inclusão e literacia digital

“nas camadas mais desfavorecidas da população”,  o ministro Pedro Siza Vieira chegou a indicar que este

mecanismo seria financiado pelos operadores de telecomunicações, o  que a Altice veio prontamente recusar. 

Em setembro de 2020, o plenário da Assembleia da República discutiu vários projetos de resolução sobre

telecomunicações, implementação de 5G e possibilidade de criação de um operador público para colmatar as

falhas e as desigualdades criadas. Foi, aliás, o próprio PS que colocou a votação um projeto de resolução para

que a tarifa social de internet fosse implementada o mais rapidamente possível. Sendo um mecanismo que

pode trazer óbvias vantagens para a população, há muitos outros problemas que precisam de ser colocados,

como o incumprimento por parte das operadoras de obrigações de cobertura de rede, que cria uma situação

muito desigual pelo território, em especial nas regiões do interior. 

Segundo declarações do anterior secretário de Estado Adjunto e das Comunicações, o decreto que implementa
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a medida está em discussão desde julho de 2020.  Chegamos a fevereiro de 2021 e ainda não há decreto, não

se sabe o modelo que está pensado, não se conhece o modelo de financiamento de tal tarifa. 

Lembramos que os dados da ANACOM revelam que em períodos de confinamento geral o tráfego de acesso a

dados dispara brutalmente, o que aliado à subida de preços, tem deixado muitas famílias preocupadas com os

custos.  O  teletrabalho  está  a  generalizar-se  e  a  escola  à  distância  tem  de  ser  garantida  com  todas  as

condições.

O problema é que essas condições não existem para todos e todas. Aliás, o caso da educação é paradigmático.

Com a desigual cobertura de rede e dificuldades económicas a agravarem-se, há o risco de muitos alunos e

alunas serem deixados para trás. Segundo os dados do Instituto Nacional de Estatística (INE), atualizados até

ao mês de novembro, 84,5% dos agregados familiares tinham, no ano passado, ligação à internet. E 98,2% das

famílias com crianças até aos 15 anos tinham este serviço de ligação, o que significa que 1,8% destas famílias

ainda continuavam sem internet. Quando as contas englobam famílias sem crianças com menos de 15 anos,

apenas 80,8% tinham acesso à internet.

Num contexto de crise socioecónomica, com aumento do desemprego e perda de rendimentos, aumenta o peso

relativo da fatura das telecomunicações. Situação que é particularmente crítica nos agregados familiares com

crianças e jovens em idade escolar. Para estas famílias, os acessos através de pacotes de dados bastante

limitados estão longe de ser uma resposta a este problema – sessões letivas em videoconferência resultam

num tráfego de dados muito elevado. Na iminência de largos períodos de ensino misto e não-presencial, é,

assim, necessário garantir que o acesso à internet é rapidamente garantido a todas estas famílias, de forma a

cumprir o direito à igualdade e ao acesso à educação.

Novamente, as operadoras descartam qualquer responsabilidade e apenas vêm pedir que a medida parta de

fundos públicos. No entanto, e considerando a atuação das mesmas nos últimos meses, é importante que o

governo assegure que ninguém é deixado para trás, mas também que as operadoras não continuem a fazer o

que bem entendem a nível de preços e de cobertura de rede, com claro prejuízo para a economia, para a

educação e para as famílias. 

O tempo passa rapidamente e,  no caso da educação, a situação é preocupante.  Respostas rápidas neste

âmbito exigem-se. 

Atendendo ao exposto,  e ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais  aplicáveis,  o Grupo

Parlamentar  do  Bloco  de  Esquerda  vem  por  este  meio  dirigir  ao  Governo,  através  do  Ministério  das

Infraestruturas e Habitação, as seguintes perguntas:

1. Para quando prevê o governo apresentar o decreto de implementação da tarifa social de internet?

2. Que modelo de financiamento tem o governo pensado? Que modelo de atribuição da tarifa social  de

internet será proposto?
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Palácio de São Bento, 2 de fevereiro de 2021.

As deputadas

Isabel Pires

Joana Mortágua


